DA CONDENACAO EM HONORARIOS DE ADVOGADO
NA ACAO DECLARATORIA

CELsO AGRicoLA BARBI

1 — A ACAO DECLARATORIA NO DIREITO BRASILEIRO —
A acdo declaratéria, se bem que desde h4 muito consagrada por lei
expressa na Alemanha — Z.P.0. § 256 — e reconhecida pela juris-
prudéncia italiana anterior ao seu novo Coédigo, com base na elabo-
racdo dos juriconsultos (1), ndo conseguiu admissdo nos Tribunais
brasileiros antes de expressamente regulada em lei.

O Cédigo do Processo Civil e Comercial do Distrito Federal,
em 1924, regulou-a em seus artigos 576 a 580; o Coédigo de Pro-
cesso Civil do Estado de Mato Grosso, em 1928, nos artigos 583 a
587, adotou as normas daquele. Também a Lei mineira de n.?
1.111, de 19-11-1929, fixou normas para ésse instituto processual.

Sémente com a advento do Cédigo unitario de 1939 foi defi-
nitivamente consagrada a admissdo da ac@o declaratéria em todos
os Tribunais do pais (art. 2.° § tGnico, e art. 290 e seu § thnico).

Tem a acdo declaratéria um campo especial e préprio, na-
queles casos em que a unica medida jurisdicional capaz de asse-
gurar um direito seja a sentenca declaratoria. GUILHERME ESTE-

LITA e MACHADO GUIMARAES (2), seguindo a doutrina predo-
minante da Alemanha (3), restringem a admissibilidade da acéo
declaratéria a ésse campo especifico. LIEBMANN (4) e TORQUATO
DE CASTRO (5), com apoio em CHIOVENDA: sustentam o contrério,

(1) CHIOVENDA, in “Acdiones e sentencias de declaracion de mera cer-
teza”, em Ensayos — Trad. Esp. — 1949 — vol. I, pag. 166.

(2) GUILHERME ESTELITA — “Acéo Declaratéria no Primeiro Congres.
so Nacional de Direito Judicidrio” — Arq. Judiciario, vol. XL — 1936 — Supl.
pag. 36 e seg. MACHADO GUIMARAES — “A Acéio Declaratéria na Jurispru-
déncia dos Tribunais” — In Rev. For. — vol. CI — pag. 5 e seg. — “A Acéo
Declaratéria® — In “0 Direito” — vol. XXV — péag. 5 e seg. — “Do interésse
a simples declarac¢io” — In Rev. Forense — vol. LXXXI — péag. 41,

(3) J. GOLDSCHMIDT — “Derecho Procesal Civil” — Trad. Prieto Cas-
tro — Barcelona, 1936 — pag. 108. KISCH — “Elementos de Derecho Procesal
Civil® — Trad. Esp. — Madrid — 2.» Ed., pag. 179.

(4) LIEBMANN — In “Institui¢ies de Direito Processual Civil”, de Chio-
venda — Trad. Guimardes Menegale — vol. I — péag. 328 — Nota 8.

(5) TORQUATO DE CASTRO — “Acfio Declaratéria® — S. Paulo — 1942
— pég. 127. No mesmo sentido, JORGE AMERICANO — “Comentérios ao Céd.

Proc. Civil” — vol. I — péag. 624.
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isto é, admitem a ac¢fo declaratéria mesmo nos casos em que po-
deria ser proposta a a¢do condenatdéria. A argumentacio de MA-
CHADO GUIMARAES (6), segundo o qual “as diversas espécies de
acdo ndo constituem remédios fungiveis oferecidos a opcdo do
autor». mas sim «remédios especificos para a solucdo de cada
espécie de litigio”, é bem ajustada ao atual conceito publicistico
do processo civil. No entanto, nossos Tribunais ainda nao fir-
maram jurisprudéncia a respeito, como se verifica nos- acordaos
analisados por ésse ilustre jurista (7).

2 — 0OS HONORARIOS DE ADVOGADO NO PROCESSO CIVIL
BRASILEIRO — No sistema das Ordenacdes, o pagamento aos advo-
gados era somente dos emolumentos taxados em lei (Ord. Liv. I
— Tit. 48 § 11, e Liv. I, Tit. 92).. Esse critério foi reiterado nos
Regulamentos de 1754 e 1831, e no Dec. 1.569, de 3-3-1855.
Somente com o Dec. 5.737, de 2 de setembro de 1874, foi possivel
a existéncia de contratos de honorarios advocaticios (8).

O Codigo do Proc. Civil e Comercial de 1939, no Livro 1,
Tit. VII, dispoe acérca das «<DESPESAS JUDICIAIS»; no Capit. T
désse Titulo, sébre “CUSTAS E MULTAS”; e no Capit. I do mesmo
Titulo, sébre «BENEFICIO DA JUSTICA GRATUITA». Nos artigos
53 a 67, que compdem aqguéle Capitulo I, regulou niao s6 as custas e
multas, mas também os honorarios de advogado. Essa imperfeicdo
técnica da lei ndo pode, porém, levar a conclusio de que os hono-
rarios advocaticios sejam custas — como no sistema das Orde-
nacoes — pois, no estado atual do nosso direito, reputam-se custas
apenas as contadas nos Regimentos préprios (9). Mesmo porque,
no sistema do Codigo vigente, as custas sdo sempre devidas pelo
vencido na demanda, enquanto os honorarios de aavogado somente
sao pagos pelo vencido nos casos expressos em lgi.

Segundo CHIOVENDA (10), no desenvelvimento do direito
processual, verificaram-se trés fases: mna primeira, a condenacao

(6) Rev. Forense — vol. CI — pag. 5 e seguintes,

(7) Rev. For. — vol, CI — pag. 5 e seg. — Veja-se também juris-
prudéncia em Rev. For. CXXXI/438 — CIX/469 — XCIII/349 e em art, de OS-
VALDO ARANHA BANDEIRA DE MELO — Rev. For. vol. CI — pag. 36. A
tendéncia jurisprudencial é mo sentido da tese de ESTELITA E MACHADO GUI-
MARAES, mas ainda ndo hé& uniformidade.

(8) DESEMB. SEBASTIA0 DE SOUZA — “Honorérios de advogado” — 2.°

Edi¢. pag. 75 a 81. PEREIRA E SOUZA — “Primeiras Linhas” — § LII —
Nota 114.

(9) PEREIRA E SOUZA — Op. cit. — Nota 606 — HEROTIDES LIMA
— “Céd. do Proc. Civil” — vol. I — pag. 109. PEDRO BAPTISTA MARTINS
— “Comentéarios ao Co6d. Proc. Civil” — Ed. Rev. For. — I — pag. 181.

(10) CHIOVENDA — “Institui¢ées de Direito Proc. Civil” — vol, III —
pag. 285 e seg.
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em custas so6 se fazia contra o litigante de ma-fé: na segunda,
periodo intermédio, aplicavam-se 4 condena¢édo em custas principios
peculiares ao direito civil (culpa); mna terceira fase, a responsabi-
lidade pelas custas é sempre do vencido. 'Nesta ultima fase esta
o direito italiano, e aquéle autor lhe da como base “o fato objetivo
da derrota: e a justificacdo désse instituto esta em que a aiuacéo
da lei nao deve representar uma diminuicido patrimonial para a
parte a cujo favor se efetiva” (11).

Releva notar que, no direito italiano, consideram-se custas
todas as despesas judiciais, inclusive os honorarios advoecaticios (12).
Da mesma forma no direito alemao (Z.P.O. Tit. V) (13).

No ciclo evolutivo exposto por CHIOVENDA, nosso Coédigo
nao estaria rigorosamente enquadrado em nenhuma das fases, porque,
quanto as cusias em sentido resirito, adota o critério do fato obje-
tivo da derrota, enquanto para a condenaciio em honorarios de advo-
gado exige culpa, dolo ou conduta temeraria. Disto resulta que,
nao havendo dolo, culpa ou conduta temeraria do vencido, o ven-
cedor nao tera seu pairimoénio inteiramentie restaurado, porque de-
vera satisfazer o pagamento de seu advogado.

Exceciao a regra da exigéncia de culpa ou dolo encontramos
na hipétese do vencedor litigar sob o amparo da Assisténcia Judi-
cidria, pois ai o vencido pagara os honorarios do ‘advogado do
vencedor (art. 11 da lei 1.060, de 5-2-1950); e ¢é jurisprudéncia
pacifica essa condenacdo do vencido, mesmo quando nao haja
procedido com dolo, culpa ou teineridade. DMas, como o vencedor
beneficiario da Assisténcia Judiciaria esta isento de pagar hono-
rarios de seu advogado, torna-se c¢laro que essa excecdo nao visa
impedir fésse incqmpleta a restauracio de seu patrimdnio, mas sim
proporcionar justa remuneracao ao advogado que o defendeu. Com
ésse critério, a lei deixa aquéle que é vencido em demanda contra
beneficiario da Assisténcia Judiciaria em situacdo inferior ao que
é¢ vencido por adversario solvavel, pois aguéle sempre pagara os
honorarios do advogado da parte coniraria, enquanto éste s6 o fara
quando tenha agido com culpa, dolo ou temeridade. Procurando
atenuar essa inferioridade, o § 2. do art. 11 da Lei 1.060 possi-
bilita ao vencido acionar o vencedor para reaver os honorarios de
advogado, desde que prove haver o beneficiario perdido a condigado
legal de necessitado. Nao esta na lei — mas é ébvio — que isto
sO se podera dar quando o vencido nao tenha agido com culpa, dolo
ou temeridade, pois se o houvesse feito o pagamento de honorarios

(11) CHIOVENDA — $Institui¢des” — pég. 285 — III volume,
(12) CHIOVENDA — “Institui¢coes” — vol. III — pag. 289.

(13) GOLDSCHMIDT — Op. cit. — phg. 214. KISCH — Op. cit. pag.
419,
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de advogado do vencedor derivaria dos artigos 63 ou 64 do Cod.
Proc. Civil e ndo da Lei 1.060. O paragrafo 2.° citado foi porém
infeliz ao admitir a mesma acdo também para reaver as demais des-
pesas do processo, porque estas, evidentemente, nunca poderdo ser
cobradas do vencedor: se o vencido as pagou foi pelo fato de haver
perdido a demanda, e n@do porque o vencedor estava acobertado
pelos beneficios da Assisténcia Judiciaria.

Nos casos de desapropriacdo, é jurisprudéncia tranqiiila que
a indenizacdo deve ser a mais completa, incluindo, assim, o paga-
mento de honorarios advocaticios. Como nessas hipéteses nio
ocorre culpa, dolo ou procedimento temerario, de modo a poderem
ser enquadradas nos artigos 63 ou 64 do Co6digo, variados funda-
mentos sao apresentados para justificar a condenacdo em honorarios
(13-A). Na base de todos éles, porém, podemos vislumbrar sempre
a justificacio que CHIOVENDA apresenta para base da responsabi-
lidade do vencido pelas despesas judiciais em geral: “a atuacdo da
lei ndo deve representar uma diminui¢do patrimonial para a parte
a cujo favor se efetiva”.

Mas, ainda a propésito da regulamentacio da responsabilidade
por honorarios de advogadd no nosso Codigo, convém ressaltar a
distincdo entre as figuras do art. 63 e do artigo 64. Nas hipéteses
do artigo 63, havera condenacdo em hononarios quando a parte
vencida houver alterado intencionalmente a verdade, ou agido teme-
rariamente, ou ainda provocado incidentes infundados, mas tudo
isto no decorrer do processo: ¢é o caso do dolo processual. Ja
nas hipodteses do artigo 64, a condenacio em honorarios sé sera
possivel se tiver havido dolo ou culpa do réu vencido e em atos
referentes a relacdo de direito material deduzida em juizo: por-
tanto, dolo ou culpa anteriores ao inicio da demanda. Nos casos
do artigo 63, tanto autor como réu estio sujeitos aquele 6nus; nos
casos do art. 64, somente o réu podera ser condenado.

3 — DIREITO ALEMAO E ITALIANO — No direito alemio,
bem como no italiano, a condenacio em honorarios advocaticios na
acdo declaratéria ndao é objeto de controvérsia, pois normalmente o
vencido é condenado nas despesas judiciais, e nestas estdo incluidos
os honorarios de advogado.

4 — O PROBLEMA NO DIREITO BRASILEIRO — Quando
se tratar de casos em que tenha havido dolo processual, a condenacéao
da parte vencida — autor ou réu — a pagar honorarios do advo-
gado da parte contraria decorre naturalmente do artigo 64 do Céd.
Proc. Civil, mesmo quando a acdo for declaratéria. Pretender o
contrario seria admitir a livre atuacdo da fraude e da chicana nos

(13-A) J. AGUIAR DIAS — “Honor#rios de advogado na desapropriacio”
— Rev. For. vol. CXII — pag. 307 e seguintes.
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casos de ac¢do declaratéria, quando éstes atos sdo reprimidos nas
demais ag¢des: a conseqiiéncia seria a morte daquele tipo de acdo
e, a0 mesmo tempo, a desmoralizacdo da justica, de méaos atadas em
face do procedimento doloso mo momento exato em que Estado é
chamado a proteger um interésse ameacgado.

Susceptivel de discuss@o, porém, é a possibilidade da conde-
nacdo em honorarios na acdo declaratéria, nos casos de dolo ou
culpa em atos relativos a relacdo de direito material ajuizada.

A sentenca que decide sobre as despesas do proces-
so € de conteddo e natureza diferentes daquela que julga a
quesido de meérito e também daquela que resolve sdbre questdes de
formas do processo. E de natureza constitutiva — no sentide de que
cria direito novo, inexistente antes da demanda (14). Mesmo quando
proferida conjuntamente com a sentengca de mérito — que é o caso
mais freqiiente — seu objeto é diverso do desta. Enquanto a primeira
resolve a questdo do Direito material, a Giltima aplica normas de di-
reito processual referentes a atribuicido de 6nus das despesas judiciais.
Mesmo quando o juiz ndo julga o mérito, e anula o processo por
defeito de forma, a decisdo sObre a responsabilidade pelas des-
pesas judiciais ndo se confunde com a sentenga sdbre formas do
processo, pois o conteiido de ambas é diverso: uma tem por obje-
to as formalidades; a outra, a atribuicdo do O6nus das despesas.
Outras vézes, desaparecido o objeto da demanda, prossegue o feito
exclusivamente para resolver sobre a responsabilidade pelas custas.

A circunstancia da decisdao sobre as despesas do processo vir
quase sempre cumulada com a senten¢a final néio altera sua natu-
reza nem seu conteiido. Em relacdo aquela sentenca, a decisiao soObre
custas tem a posicdo de um acessério (15), de um efeito do pro-
cesso anexo a éle (16).

Tudo quanto dissemos sébre a senienca que decide quanto as
despesas judiciais se aplica ndo s6 a que julga sdbre custas como a
que resolve sdbre honorarios de advogado: sdo espécies daquele
género. Custas e honorarios advocaticios s6 aparecem com a pro-
positura da demanda; antes de iniciada esta, ndao ha falar sobre
atribuicio daquelas a uma ou outra pessoa. Essas duas figuras séo
de natureza estritamente processual, s6 existindo no processo e
como conseqiiéncia déle.

(14) CARNELUTTI — “SISTEMA DEL DIRITTO PROCESSUALE CIVILE”
— vol, I — pag. 446 — vol, III — péag. 314 e seguintes.

(15) REDENTI — “Profili Pratici del Diritto Processuale Civile” — Miléao
— 1939 — pag, 442. é

(16) PONTES DE MIRANDA — “Comentérios ao Céd. de Processo Civil”
— vol. II — pag. 383.
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o 0O § tnico do art. 290 do Céd. do Proc. Civil, admitindo a
“execucdo pelas custas na acgido declaratoria, nada mais féz que reco-
‘nhecer a coexisténcia de dois pronunciamentos distintos na decis@o
~final: um pronunciamento de carater declaratério sObre o mérito
— e portanto ndo exequivel — e um pronunciamento condenatério
sobre as custas, exequivel como tdéda sentenca condenatoria.

'+ ¢ E um pronunciamento condenando o vencido a honorarios de
advogado, proferido juntamente com a sentenca declaratéria nio
contraria a sistematica do nosso Codigo; a exequibilidade daquele
pronunciamento sera tdo possivel como a da condenagdo em cusias.
Somente a parte declaratéria — da sentenca de mérito — nio sera
passivel de execucido, pela sua propria natureza.

Argumento que se poderia opor a essas conclusdes é o de
que — nas hipéteses do art. 64 do Cod. Proc. Civil — deveria o
Autor intentar a acdo condenatéoria se quisesse mais ampla repa-
racdo. Esse raciocinio tera valor nos casos em que seja dado ao
Autor escolher o tipo de acdo, opcdo esta que lhe é negada por
alguns juristas de valor, como vimos no inicio. Nos demais casos,
isto é, naqueles em que a acio declaratoria seja a unica. utilizavel
— e ésse € o campo proprio dessa acdo — o argumento nio mais
seria aceitavel.

Em Acérdiao de 23-11-944, a’4.* Camara Civil do Tribunal de
Justica de Sdo Paulo, contra o voto do Desemb. PINTO AMARAL,

decidiu que:

“Tratando-se de a¢do declaratéria, ndo cabe qualfuer con-
denacdo a niao ser em custas. O pedido de honorarios de
advogado mno caso seria até contraditério com a natureza da
acfo, porque aquéle' deve pressupor existéncia de culpa e a
acao declaratéoria objetiva esclarecimento, por parte do juiz,
sObre a matéria que a parte postulante pede interpre-
tacdo” (17)‘.

Este acordao, que foi confirmado em Embargos, coin o mesmo
voto vencido, nio discutiu mais longamente o assunto, mas depreen-
de-se do voto vencido ter havido culpa ou dolo.- O fundamento
adotado — de ser o pedido de honorarios contraditéorio com a natu-
reza da acéo declaratéria — ndo pode ser aceito para todos os
casos. Nos casos em que a acdo ¢ admitida — existéncia ou inexis-
téncia de relacdo juridica, autenticidade ou falsidade de documento
— pode acontecer a ocorréncia de culpa e mesmo de dolo, o que
j4 vimos véarias vézes na vida pratica, principalmente em matéria
de falsidade ou autenticidade de documentos.

(17) NRev. dos Tribunais — vol. CVIII — pag. 618.
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A 6. Camara Civil do mesmo Tribunal (18), negando hono-
rarios em outro julgado, concluin que “néio ha culpa contratual ou
extra-contratual a punir, mas incerteza”. Isto induz a concluir que
a Camara, “a contrario sensu”, ndo julgou haver incompatibilidade
entre a acfio declaratéria e a condenagio em honorarios.

A conclusio a que se chega, pois, no estado atual do nosso di-
reito, é de que, nas acdes declaratérias ¢ possivel a condenacio em
honorarios de advogado nas hipéteses dos artigos 63 e 64, do Cod.
Proc. Civil, e quando o vencedor litigue com os beneficios da Assis-
téncia Judiciaria (Lei 1.060, de 5-2-950), condenacfio essa exe-
quivel desde logo, na mesma forma que a condenacido em cusias
nessas acoes.

(18) Rev. dos Tribunais — wvol. CXIX — pag. 687.



